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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, "a" e "i" da Lei n".--

14.13312021). 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DE UMA 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NA LOCALIDADE DE CURIMATÂ NO 
MUNICÍPIO DE PACAJUS-CE - ETAPA 02. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do(a) 
assinatura da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei Federal n°14.133, de 2021. 
1.3.0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 111 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
1.4. O valor estimado da contratação é R$ 2.228.268,40 (Dois milhões, duzentos e vinte 
e oito mil, duzentos e sessenta e oito reais e quarenta centavos). 
1.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
1.6. No que tange ao parâmetro de preço, o valor estimado, teve como base o Projeto Básico 
Elaborado pelo Setor de Engenharia do Município, constando todos os itens dispostos no 
art. 23, § 20, da Lei Federal n°14.133/2021. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 60, inciso XXIII, alínea 'c') 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, alínea 'd' da Lei Federal n° 
14.133/2021) 

4.1 A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4.2. Não será permitida a participação de consórcio; 

JUSTIFICATIVA PARA NÃO ACEITAÇÃO DE CONSÓRCIOS:  
A não aceitação da participação de empresas em consórcio, no presente certame, não trará 
prejuízos à competitividade, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, 
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação 
do edital. 
Assim, para o caso concreto, a vedação de constituição de empresas em consórcio é a 
opção que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 
competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para 
o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida 
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o 
número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis 
para manipular os preços nas licitações. 
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Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório 
é confiada pela lei ao administrador, pois o art. 15 da Lei 14133/21, utilizando-se da 
expressão " salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório", conferiu 
discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal condição no 
instrumento convocatório. 
Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em 
razão do objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerente à atuação de uma 
pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto visando ao atendimento ao 
interesse público. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, para o caso 
concreto em análise, que avisa exatamente afastar a restrição à competição. 
Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47 e 477, leciona que: J C 

11 
"Em regra, o consórcio não é favorecido  0u0,  Çj 
incentivado pelo nosso Direito. Como instrumento de 
atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a 
resultados indesejáveis. A formação de consórcios 
acarreta riscos da dominação do mercado, através 
de pactos de eliminação de com petição entre 
empresários. No campo de licitações, a formação de 
consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O 
consórcio poderia retratar uma composição entre 
eventuais interessados, em vez de estabelecerem 
disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar 
a competição. 

Mais o consórcio também pode prestar-se a 
resultados positivos e compatíveis com a ordem 
jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias de 
mercado e (ou) a complexidade do objeto torna 
problemática a competição. Isso se passa quando 
grande quantidade de empresas, isoladamente, não 
dispôs de condições para participar de licitações. 
Nesse caso, o instituto do consórcio é a via 
adequada para propiciar ampliação do universo de 
participantes. 

É usual que Administração Pública apenas autorize 
a participação de empresas em consórcio quando as 
dimensões ou a complexidade do objeto ou das 
circunstâncias concretas exijam a associação entre 
os particulares. 

São as hipóteses em que apenas umas poucas 
empresas estariam aptas a preencher as condições 
especiais exigidas para a licitação." 

Ainda, leciona o citado mestre, quando à questão da discricionariedade: 
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"O ato convocatório admitirá ou não a participação 
de empresas em consórcio. Trata-se de escolha 
discricionária da Administração Pública." 

A respeito da participação de consórcios, a jurisprudência do TCU tem assentado que 
fica a cargo da discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação 
de empresas organizadas em consórcio na licitação. Senão vejamos: 

"Ademais a participação de consórcio em torneio licitatório 
não garante aumento de competitividade, consoante 
arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão 
n° 2.813/2004:1 a Câmara ( ... ) O art. 15 da lei de Licitações 
expressamente atribui à Administração a prerrogativa de 
admitir a participação de consórcios. Isto porque, a nosso 
ver a formação de consórcio tanto se prestara fomentar a 
concorrência (consórcio de empresas menores ou, de 
outra forma, não participariam do certame) quanto a 
cerceá-la (associação de empresas que caso contrário, 
concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo 
BACEN, vemos que é prática comum a não aceitação de 
consórcio." (Acórdão n° 1.946/2006 -Plenário -TCU -rel. 
Mm. Marcos Bemquerer)" 
A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no 
âmbito o poder discricionário da administração 
contratante, conforme o art. 15, caput, da Lei n° 14.133/21, 
requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre 
justificada. "(Acórdão n° 566/2006 -Plenário -TCU -rei Mm. 
Marcus Vinicius Vilaça). 

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade para 
prestar serviços do objeto desta contratação, a Prefeitura Municipal de Pacajus/CE 
decidiu por não permitir a participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não 

- configura restrição à competitividade, economicidade e moralidade. 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.4. DA GARANTIA DE PROPOSTA. 
4.4.1. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser prestada em favor do MUNICÍPIO, no 
valor de R$ 22.282,68 (Vinte e dois mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta 
e oito centavos), equivalente a 1% (um por cento) do VALOR ESTIMADO, e poderá 
ser prestada por meio das seguintes modalidades, isoladamente ou de forma 
combinada: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Títulos da dívida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

e) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
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Caso a licitante opte pela caução em dinheiro (item "a"), o 
depósito deverá ser efetuado na seguinte conta bancária: 

• Agência: 2002 
• Operação: 3703 
• Conta: 575590363-4 

4.3.2. A GARANTIA DE PROPOSTA prestada deverá ser apresentada, conforme o 
caso: 

a) Na modalidade caução em dinheiro: comprovante de depósito em seu formato 
original; 
b) Na modalidade títulos da dívida pública federal: nessa modalidade, serão aceitos 
como título da dívida pública apenas Letras do Tesouro Nacional - LTN, Letras 
Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C ou Notas 
do Tesouro Nacional - série B - NTN-B; 
c) Na modalidade seguro-garantia: apólice com certificação digital, que deverá ser 
emitida por companhia seguradora autorizada a funcionar no País, nos termos da 
legislação específica vigente à época de sua apresentação e deverá ter seu valor 
expresso em Reais (R$), bem como a assinatura dos administradores da sociedade 
emitente e Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice; 
d) Na modalidade fiança bancária: carta bancária original, que deverá ter sido emitida 
por instituição bancária incluída no último Relatório dos 50 maiores Bancos - Critério de 
Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central do Brasil, 
devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação do 
responsável pela assinatura do documento. 
e) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, 
nos moldes do art. 96, § 11, inciso IV, da Lei Federal n°14.133/2021. 
4.3.3. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ter vigência de 1 (um) ano a contar da data 
da sessão pública de abertura da licitação. 
4.3.4. Caso a licitação não seja encerrada no prazo previsto, cabe à LICITANTE 
comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, por igual período, à 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, no prazo de até 10 (dez) dias antes do vencimento 
deste prazo. 
4.3.5. Se a LICITANTE não comprovar a renovação da GARANTIA DE PROPOSTA no 
prazo fixado no item anterior, será notificada pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
para fazê-lo no prazo de até 5 (cinco) dias a partir do recebimento da notificação, sob 
pena de ser inabilitada da LICITAÇÃO. 
4.3.6. No momento da renovação da GARANTIA DE PROPOSTA, o seu valor será 
reajustado pela variação do IPC-Geral, calculado pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas - FIPE, entre o mês anterior à data da abertura da sessão pública e o mês 
imediatamente anterior à renovação. 
4.3.7. A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas 
neste EDITAL, deverá ser incondicional e não poderá conter cláusula excludente de 
quaisquer responsabilidades contraídas pela LICITANTE e/ou pelos emitentes das 
garantias, relativamente à participação da LICITANTE nesta licitação. 
4.3.8. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas 
condições estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de continuar participando da 
concorrência, devendo sua Proposta ser declarada como desclassificada. 
4.3.9. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO analisará a regularidade e efetividade da 
GARANTIA DE PROPOSTA. 
4.3.10. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pelas LICITANTES 
em decorrência de sua participação nesta licitação, dará causa à execução da 
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GARANTIA DE PROPOSTA, mediante notificação pela COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO à LICITANTE inadimplente, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas neste EDITAL, ou na legislação aplicável, respeitado o devido processo legal 
e garantida a defesa prévia. 
4.3.11. Na hipótese de desistência da PROPOSTA apresentada, de recusa injustificada 
em assinar o CONTRATO ou não apresentação da documentação de habilitação exigida 
neste EDITAL, a LICITANTE sofrerá multa no valor integral da GARANTIA DE 
PROPOSTA, que será executada em seu valor integral. 
4.3.12. A GARANTIA DE PROPOSTA responderá pelas penalidades e indenizaçõês 
devidas pelas LICITANTES durante a concorrência, até a assinatura do contrato, ou até 
a apresentação da documentação de habilitação exigida neste EDITAL, no caso da 
LICITANTE vencedora, até o limite do seu valor. 
4.3.13. Caso o valor da GARANTIA DE PROPOSTA seja insuficiente para fazer frente 
às penalidades e ou indenizações impostas, a LICITANTE ficará obrigada a pagar pelos 
valores remanescentes no mesmo prazo indicado para pagamento da penalidade ou 
indenização a ela imposta. 
4.3.14. Encerrada a LICITAÇÃO, as GARANTIAS DE PROPOSTA de todas as 
LICITANTES serão devolvidas no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
CONTRATO ou após a data em que caso seja fracassada a LICITAÇÃO, consoante as 
previsões do art. 57, § 21, da Lei Federal n° 14.133/2021 

4.4 DA GARANTIA CONTRATUAL 
4.4.1 Para garantia da fiel execução do presente contrato, a CONTRATADA deverá 
prestar garantia no valor correspondente a 5% conforme o art. 96, §10, da Lei 
14.133/2021. 
44.1.1. A garantia poderá ser prestada, a critério da CONTRATANTE, por meio de uma 
das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Títulos da dívida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

e) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.4.1.2. Caso a licitante opte pela caução em dinheiro (item "a"), o depósito deverá ser 
efetuado na seguinte conta bancária: 

. Agência: 2002 

o Operação: 3703 

Conta: 575590363-4 

4.4.2 A escolha da modalidade da garantia deverá ser previamente aprovada pela 
CONTRATANTE, respeitadas as disposições legais e regulamentares. 
4.4.3. A garantia prestada deverá ser válida por todo o prazo de vigência contratual, 
incluindo eventuais prorrogações, e será liberada ou restituída após a execução final do 
contrato, mediante comprovação do cumprimento de todas as obrigações contratuais e 
legais pela CONTRATADA. 
4.4.4 Em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, a garantia poderá ser executada pela CONTRATANTE para 
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ressarcimento dos prejuízos decorrentes, independentemente de outras sanções 
cabíveis. 
4.4.5 Caso a garantia venha a ser utilizada, a CONTRATADA deverá proceder à 
recomposição de seu valor, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL  
A exigência de prestação de garantia contratual encontra fundamento no art. 96 da Lei 
n° 14.133/2021, que autoriza a Administração Pública a exigir, como condição para a 
contratação, a prestação de garantia com o objetivo de assegurar a fiel execução do 
contrato. 
Considerando a natureza e a complexidade do objeto contratual, bem como os riscos 
inerentes à sua execução, entende-se necessária a adoção de medida preventiva que 
minimíze eventuais prejuízos ao erário, decorrentes de inadimplemento por parte da 
contratada. A exigência de garantia visa proteger a Administração contra possíveis 
descumprimentos contratuais, como atrasos, falhas técnicas, abandono da obra ou 
serviço, entre outros eventos que possam comprometer a finalidade pública do contrato. 
Adicionalmente, trata-se de um instrumento que induz o contratado a uma postura 
diligente no cumprimento de suas obrigações, funcionando como um mecanismo de 
disciplinamento contratual, conforme amplamente reconhecido pela doutrina e 
jurisprudência dos tribunais de contas. 
A definição do percentual de 5% sobre o valor total do contrato considera a avaliação 
do risco da contratação, a capacidade financeira do contratado e a complexidade do 
objeto, nos termos do art. 96, §10, da referida lei. 
Portanto, a exigência de garantia contratual mostra-se proporcional, adequada e 
juridicamente amparada, atendendo ao interesse público e à necessidade de assegurar 
a execução contratual nos termos pactuados. 

S. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 60, XXIII, alínea 'e' da Lei Federal 
n° 14.133/2021) 
Condições de execução: 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço. 
5.1.2. O prazo de execução será de 180 (cento e oitenta) dias, conforme cronograma 
físico-financeiro. 

5.1.1- DO RECEBIMENTO DA OBRA 
Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de pleno acordo 
com os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências 
e repartições competentes e companhias concessionárias, será lavrado em até 30 
(trinta) dias o "Termo de Recebimento Provisório", passado em 02 (duas) vias de igual 
teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela 
CONTRATADA. 
Recebimento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será lavrado até 
30 (trinta) dias após o "Recebimento Provisório", desde que atendidas todas as 
reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas 
em quaisquer elementos constitutivos da obra executada. Este "Termo de Recebimento 
Definitivo", passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela 
Comissão de Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA, deverá conter 
formal declaração de que o prazo mencionado no art. 618 do Código Civil será contado, 
para todos os efeitos de direito, a partir da data desse mesmo instrumento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 61, XXIII, alínea "f" da Lei Federal 
n° 14.133/2021) 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto Contratado. 
6.6. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização: 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa: 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

6.16. Cabe ao gestor do contrato: 
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6.161. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.16.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.16.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.16.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.16.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
6.16.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
6.16.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. PAGAMENTO (art. 61, XXIII, alínea 'g' da Lei Federal n° 14.133/2021) 
7.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal ou 
documento equivalente. A Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo 
Setor competente da Secretaria de lnfraestrutura, que atestará a execução do objeto 
contratado. 
7.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento 
será efetuado até o 101  (décimo) dia útil após o protocolo da Nota Fiscal pela 
CONTRATADO(A). 

Forma de pagamento 
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

t,L , 

Pua Guarany, N600 PacajusCE, 62870000. 



E F E 1 U R A 

PACAJUS 
cfsrÂo PARA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municp& 
de Pacaju. 
CNP307.3864071000 O9 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXIII, 
alínea 'h' da Lei Federal n° 14.133/2021) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço global. 

Regime de execução 
8.2. Empreitada por preço global 

Critérios de aceitabilidade de preços 
8.3. Preço global 

Exigências de habilitação 
8.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

8.4.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, ro registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores: devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.4.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
8.4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

8.4.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.4.2.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos; 
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso); 
8.4.2.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo 
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar 
igualdade de CNPJ. 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL. 
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b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA 
LICITANTE 
c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA 
LICITANTE. 
8.4.2.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com 
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista. 
8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de ia  de maio 
de 1943. 
8.4.2.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto 
no inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição Federal e na Lei Federal n°9.854/1999. 

8.4.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.4.3.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e de seu(s) RESPONSAVEL (eis) 
TECNICO(s), separadamente junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou qualquer outro conselho 
competente da localidade da sede da PROPONENTE; 
8.4.3.2. A empresa deverá ter em seu quadro os seguintes responsáveis técnicos 
devidamente registrados e regularizados em seus órgãos técnico(s) - ENGENHEIRO 
CIVIL e/ou ARQUITETO ou qualquer outro profissional competente; 
8.4.3.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da 
"Ficha ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social -CTPS. 
b) Se SOCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social e aditivos, se houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da 
licitante junto ao CREA e/ou CAU, ou qualquer outro conselho competente, 
acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo CREA 
e/ou CAU, ou qualquer outro conselho competente, que indique a relação das empresas 
em que o profissional contratado figure como responsável técnico. 

8.4.3.3. QUALIFICACAO TECNICO PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de 
possuir, como responsável técnico, em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior, reconhecido pelo CREA e/ou CAU, ou qualquer outro 
conselho competente, detentor de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, com o 
respectivo atestado técnico registrado no CREA e/ou CAU, ou qualquer outro conselho 
competente, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de 
características semelhantes ou superiores as pertinentes com o objeto desta licitação, 
vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma 
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das 
licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumaria de todas as 
concorrentes, tendo como PARCELAS DE RELEVÂNCIA OS ITENS ABAIXO: 

- PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDO); 
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- BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL; 

- CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL. 

8.4.3.4. QUALIFICACAO TECNICO OPERACIONAL: Apresentar pelo menos 01 (um) 
atestado ou certidão de capacidade técnica, que comprove(in) ter a licitante Capacidade 
Operacional, tendo executado serviço de características semelhantes, acompanhadas 
de respectiva Certidão de Acervo Técnico ou ART emitida pelo CREA e/ou CAU, ou 
qualquer outro conselho competente cujas PARCELAS DE RELEVACIA SEJAM OS 
ITENS ABAIXO: 

- PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDO); - M2 9.878,63 

- BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL; - M 3.481,37 

- CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL. - M3 119,65 

8.4.3.5. Não será admitida a apresentação de Atestado ou Declaração em nome de 
empresas subcontratadas. 
8.4.3.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.4.3.7. O licitante disponibilizara todas as informações necessárias a comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Admínistração, cópia 
do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
8.4.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta 
Comercial, e assinado por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 
8.4.4.2. O balanço deverá constar o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas 
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 
8.4.4.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, transmitidos via 
SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada 
a INRFB vigente. 
8.4.4.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 
8.4.4.5. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 02 (dois) anos), deverá 
ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, 
constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham 
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
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8.4.4.6. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
8.4.4.7. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional 
de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta 
índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Circulante (LC), e Solvência Geral (SG), 
maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

Onde:  
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
AT: Ativo Total 

8.4.4.8. Apresentar sob pena de inabilitação, declaração, assinada por profissional 
habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos de cada balanço. 
8.4.4.9. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou 
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, 
ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 
8.4.4.9.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da 
licitante se encontrar em recuperação extrajudicial. 
8.4.4.9.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

8.4.5. OUTROS DOCUMENTOS: 
8.4.5.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos 
apresentados, conforme modelo do Edital. 
8.4.5.2. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações 
adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão de Contratações 
Licitações da Prefeitura Municipal de Pacajus, como: laudos técnicos de análises do 
produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com 
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, conforme 
modelo do Edital. 
8.4.5.3. Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção e, inclusive, na qualidade de 
eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
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processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme 
modelo do Edital. 
8.4.5.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da 
Lei Federal n° 14.133/2021). 
8.4.5.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8.4.5.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 60,  inciso XXIII, alínea 'j' da Lei Federal n° 
14.133/2021) 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento 2026. 
9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

FUNÇÃO 
SUB 

FUNÇÃO  PROGRAMA AÇÃO 
PROJETO! 
ATIVIDADE 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA FONTE 

CLASSIFICAÇÃO 
ECON. ELEMENTO  

SUB 

15 451 0011 1.005 
PAVIMENTAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO DE 
VIAS PÚBLICAS E 
ESTRADAS 
VICINAIS 

1001 1500000000 4.4.90.51.00 4.4.90.51.91 
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